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II - o itidio emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhimento do segurado à
pris5 • e o respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal documento renovado
trimc tralmente.

§ 69 Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da remuneração
corre pondente ao período cm que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido auxfllo-
redu lo, o valor correspondente ao período de gozo do beneficio deverá ser restituído ao FPS
pelo egurado ou por seus dependentes, aplicando-sc os Juros e indices de correção incidentes
na re sardmento da remuneração.

t

§ 7# plicar-se-ão ao auxdio-redusão, no que couberem, as disposições atinentes à pensão por
mort .

5 8® : ? o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será transformado em pensão por
mort .

CAPÍTULO VI
Do Abono Anua!

Art. ! 3. O abono anual será devido àquel* qu«, durante o ano, tiver recebido proventos de
apos ntadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-maternidade ou auxílio-doença
pago pelo FPS.

Pará| rafo único. O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número de
mesi i de benefício pago pelo FPS, em que cada. mês corresponderá a. um doze avos, e terá por
base j valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício encerrar-se antes
dest< mês, quqndo o valor será o do mês da cessação. -

•' "V í V

CAPÍTULO VII -r
Das Regras tieTransição

Art! I. Ao segurado do RPPS que tiver ingressado por concurso público de provas ou de provas
e titi os em cargo público efetivo na administração pública direta, autárquica e fundação da
Uniâ , Estados, Distrito Federal e Municípios, até 16 de dezembro de 1998, será facultada
apos ntadoria com proventos calculados de acordo com o art. 60 quando o servidor,.
cumi ativamente:

!

sua

I - tiv r cinquenta e três anos de Idade, se homem, e quarenta e oito anosde idade, se mulher;
II - th er cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;
III - c ntar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta ednco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que. na
data de publicação daquela Emenda, f2ttari3 para atingir o limite de tempo constante da
alínea a deste inciso.
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§1# ) servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma

do ( put terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação

aos nites de idade estabelecidos pelo art. 34 e§ Is, na seguinte proporção:

I - t Is inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para
apo: ntadoria na forma do caput até 31de dezembro de 2005;

II - c ico por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do

capi a partir del*de Janeiro de 2006.

§ 2* 3 segurado professor que, até a data de publicaçSo da Emenda Constitucional n* 20, de 15
de c izembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério na
Unll ), Estados, Distrito Federal ou Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, e que
opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a
publ :aç3o daquela Emenda contado com o acréscimo de de2essete por cento,.se homem..e de
vinti por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo
exer leio nas funções de magistério, observado o disposto no§1*.

§ 3* As aposentadorias concedidas conforme este artigo serão reajustadas de acordo com o
disp stonoart.61.

.;«•

Art. >5. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art. 34,
ou p tlas regras estabelecidas pelo art 54, o segurado do RPPS que tiver ingressado no serviço
públ :o na administração pública direta, autárquica e fundação da União, Estados, Distrito
Fede al e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos

inte( ais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em
que e der a aposentadoria quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição
cont Jas nq§ do art. 34, vier a preencher, curpulativamente, as seguintes condições:

f :-i. | V_ |i' '

••
I - se senta anos de Idade, se homem, e cinquenta e cinco anos dé Idade, se mljlher;
II - ti nta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher,
III - \ nte anos de efetivo exercido no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal;
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercido na cargo em que se der a
apos intsdoria.

Pará ;rafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo, serão
revis os na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos
servi lores em atividade, observado o eisposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, sendo
taml ém estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteríormente
cone ídidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou
recla sificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 6. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 34
ou p las regras estabelecidas pelos arts. 54 e 55 desta Lei, o servidor, que tenha ingressado no
servi o público da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
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autai |uias e fundações, até 16 de dezembro de 1998, poderá aposentar-se com proventos
intej ais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos. de contribuição, se
mulh :r;

II- vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital
ou municipal, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a
aposentadoria;

III- idade mínima resultante da redução, relatlvamente aos limites de idade do art. 34,
li, de um ano de idade para cada ano de contribuiçSo que exceder a condição prevista
no inciso I do caput deste artigo.

Parát rafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base
nesti artigo o disposto no art..58, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas
dos|roventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este
artigt .

Art.!7. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos segurados
e seá dependentes que, até 31 de dezembro de 2003. tenham cumprido os requisitos para a
obtei çáo destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente, observado o
dispc ito no inciso XI do art. 37 do Constituição Federai.

Pará) rafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados referidos no
capuí , em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição [á exercido <tté 31 de
dez© nbro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serio calculados de acordo
com legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas
para ncessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

V >'• , - "v
_ i ; *N. i

Art. >8. Observado ó disposto no art. 37TXI." da Constituição Federal, os proventos de
aposl ntadoria dos segurados do RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os
prov ntos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos peio art.
57, : erào revistos na mesni3 proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
remi íeração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e
pens >nistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em
ativi< ade, na forma da lei, inclusive quando decorrentes dó transformação ou redasslficação do
cargr ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão
da p< nsão.

I co

CAPÍTULO VIII
Do Abcno de Permanência

Art. , 9. O segurado ativo que tenha completado cs exigências para aposentadoria voluntária
estai elecidas nos artigos 34 e 54 que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono
de p irmanência equivalente ao valer da sua contribuição previdenciária até completar as
exigi idas para aposentadoria compulsória, contidas na art. 33.
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§1» > abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até a
data de publicação da Emenda Constitucional n® 41, de 19 de dezembro de 2003, tenha
cum| rido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos

intej ais ou proporcionais, com base nos critérios da legislação então vigente, coma previsto

no ai .57, desde que conte com, no mfnlmo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou
trinti anos, se homem.

§ 2® ) valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente
desc ntada do servidor, au recolhida por este, relativamente a cada competência.

§ 3® ) pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do município e será devido
a pai Ir do cumprimento dos requisitos para obtenção do beneficio conforme disposto no caput
e §1 , mediante opção pela permanência em atividade.

CAPÍTULO IX
Das Regras de Cálculo dos Proventos e Reajuste dos Benefícios

Art. i 0. No cálculo dos proventos das aposentjídprlas referidas rios art. 32, 33, 34, 35 e 54 será
consfeierada a média aritmética simoles das maiores remunerações utilizadas como base para
3S ( sntribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,
corre fpondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência de
julho de1994 ou desde a do início d3 contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1* fts remunerações considerados no cálculo do valor Inicial dos proventos terão os seus
valor >s atualizados, mês a mís, de acordo com a varteçãp integral do índice fixado para a
atua! zação dos salárids-de-contrlbulção.consldefactos r,o cálCuío dos benefídds do RGPS.

____
1 [ X. - v;:,, %..v í - — | -

§ 2® das competências a partrr'dejulho delÿWT'em que não teriha havidp cb
regin e próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo
efetí o, Inclusive nos períodos em que houve Isenção de contribuição ou afastamento do cargo,
desd que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.

ptribulção para

!

§ 3® la ausência de contribuição do servidor não titular de cargo efetivo vinculado a regime
próp lo até dezembro de 1998, será considerada a sua remuneração no cargo ocupado no
períc lo correspondente.

i

§ 4® )s valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão
comj ’ovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes
de pi rvidênda aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público.

§ 5® »ara os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria,
atual tadas na forma do§ 1®, não poderão ser:

I - In sriores ao valor do salário-mínimo;
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II - uperiores ao limite máximo do lalário-de-contribuição, quanto aos meses em que o
servi or esteve vinculado ao RGPS.

§ 6® Lí maiores remunerações de que trata a caput serão definidas rfepnk da aplicação dos
fetor s de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no § 5®.

§7® ie a partir de Julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por
ausêi cia de vinculaçâo a regime previdenciário, esse período será desprezado do cálculo de
que t ata este artigo.

§ 8® 3s proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de sua concessão, não
pode So exceder a remuneração do respective) servidor no cargo efetivo em que se deu a
aposi itadoria, observado o disposto no art. 62.

$ 9* Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos vencimentos e
vanti [ens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais
de ca áter individual e das vantagens pessoais permanentes.

§10 i ara o cálculo dos proventos proporcionais»? tempo de contribuição, será utilizada fração
cujo umerador será o total desse tempo s o aènomtnádor, o tempo necessário à respectfva
aposi itadoría voluntária com proventos integrais, conforme inciso III do art. 34, não se
aplica )do a redução de que trata o §1® do mesmo artigo.

§ 11 * fração de que trata o caput será aplicada sobre o valor dos proventos calculado
confo me este artigo, observando-se prevlamente a aplicação do limite de que trata o § 8®.

§12 ns períodos de tpmpo utilizados no calculo. previsto neste artigo serão:conslderados em
núme§o de diasl .. V \ ' Jv-

;
; *

Art. ( .. Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os art. 32, 33, 34, 35 e 54
serão eajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data em
que s der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação integral do o índice
Nado ai de Preços ao Consumidor - INPC, calculado peia Fundação FPS Brasileiro de Geografia
e Estsastica - IBGE.

CAPÍTULO X
Oas Disposições Gerais sobre os Benefícios

Art. 6 L É vedada a Inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas
remui gratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo
em cc nissão ou do abono de permanência de que trata o art. 61.

Parág afo único. O disposto no caput não se aplica às parcelas remuneratórias pagas em
decon bntia de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão que tiverem
integr do a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos

l
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calcu idos conforme art. 60, respeitado, em qualquer hipótese, como limite, a remuneração do
servi or no cargo efetivo.

L Ressalvado a disposto nas art. 32 e 13, a aposentadoria vigorará, a partir da.data da
aç3o do respectivo ato.

Art.
publ

Art. 4. A vedação prevista no § 10 do art. 37, da Constituição Federai, não se aplica aos
menr »ros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até 16 de dezembro de 1998,
tenh m ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas
e tit los, e. pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a
pero Dção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art 40
da C nstituição Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11
dest< mesmo artigo.

Art. I S. Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPP5 é vedada a contagem de tempo de
conti buição fictício.

6. Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal,
esta< uai, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o
temp 3 de contribuição junto ao RGPS.

Art. >7. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da
Cons Ituição Federal, será vedada a pércepção de mals de uma aposentadoria por conta do
RPPS

Art.

Art. 1 18. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e
qual< uer açãado bepefldáriç para haver predações-yençidas íOU qua*qu$r restituições ou
difer nças devidas pejo RPPS, salvo o direito dos!iriepórès, Incapazes e ausentes,"há forma do
CÓdij a.Civil.

;
* ”

Art. >9. O segurado aposentado por invalidez permanente e o dependente inválido,
inde| endentemente da sua idade, deverão, sob pena de suspensão do benefício, submeter-se,

* cac i 2 (dois) anos, a exame médico a cargo do órgão competente.

Alt. ; D. Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamente ao beneficiário.

§ 1® D disposto no caput não se aplica r,h ocorrência das seguintes hipóteses, devidamente
com| ovadas:

I - au ;éncia, na forma da lei civil;
II - nr jléstia contagiosa; cu
ill - ii «possibilidade de locomoção.

S 2® Na hipótese prevista no parjlgriííó anteHor, o beneficio poderá ser pago a procurador
legal nente constituído, cujo mandato específico nêo exceda de seis meses, renováveis.
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§ 3» 3 valor n3o recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus dependentes
habi ados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, Independentemente de
Invei irlo ou arrolamento, na forma da lei.

Art. 1.Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes:

I - a i intrlbuição prevista no inciso II e III do art. 13;
II - o ralor devido pelo beneficiário ao Município;

III - ( valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo RPPS;
IV •< imposta de renda relido na fonte;
V - a tensão de alimentos prevista em decisão judicial; e
VI - i contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiários.

Art. r2. Concedida a aposentadoria ot a pensão, será o ato publicado e encaminhado à
apre lação do Tribunal de Contas.

Pará rafo único. Caso o ato de .concessãp não seja aprovado peJo Tribunal de Contas, o
proc sso do benefício será imeriiararnente revisto e promovidas as medidas jurídicas
pertinentes. •*'** *

Art. '3 É vedada a celebração de convénio, consórcio ou outra forma de associação para a
cont :ssâo dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei com a União, Estado, Distrito
Fedi al ou outro Município.

CAPÍTULO XI

í Dos Registros FlnÿncelnreCootábU

74 O RPPSÿ dbiervará as 'normas lÈt contabilidade es£
\ <1

i.Art. pecíficas fixadas 'pêlo órgão
com etente da União.

Pari ;rafo único. A escrituração contábil do RPPS será distinta da mantida pelo tesouro
mur :ipal.

'5. O Município encaminhará ao Ministério da Previdência Social, até trinta dias após o
ena ramento de cada bimestre do ano civil, acumulada do exercício em curso, os seguintes
doei nentos:

Art.

I •D monstrativo Previdenciário do RPPS;
Comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuições a seu cargo e dos valores

reti< 5S dos segurados,
III - lemonstratlvo Financeiro relativo às aplicações do RPPS.

II -

Art. '6. Será mantido registro individualizado dos segurados do regime próprio que conterá as
segi ntes Informações:
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I - rtqjne e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

rícula e outros dados funcionais;
uneração de contribuição, mês a mês;

IV - vjilores mensaise acumulados da contribuição do segurado;e
V- vjflores mensais c acumulados da contribuição do ente federativo.

§ lf Ao segurado serão dlsponíbilizadas as informações constantes de seu registro
individualizado, mediante extrato anual, relativas ao exercício financeiro anterior.

II-
III-

1
H

Bps valores constantes do registra cadastral individualizado serão consolidadas para
ttbeis.

§2» fins
con

CAPÍTULO XII
Das Disposições Gerais e Finais

rV

í*

Art p7. O Poder Executivo e Legislativo, suas- autarquias e fundações encaminharão-
menjalmente ao órgão gestor do FPS relação nominal dos segurados e seus dependentes,
valores de remunerações e contribuições respectivas,

Art. »8 O Município poderá, por iei específica de Iniciativa do respectlvo Poder Executivo,
instiljir regime de. previdência complementar para osseusservidores titulares,decargaefetiva,
obsq-vado o disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que couber, por Intermédio de
entiçade fechada de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerá aos
respiçtivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição
defirida.

t /. V l - v U ,
§ l«.5omentei*Ós a feproyação daleL.dê.que tratàÿcaput, o município pojJerã fixar, para o
valof. dás aposentadorias e "pensões a sííeriT concèõlcfts peTo RPPS» o“lTmIte"máximo
estajjeleddo para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201da Constituição Federal.

§ 2« Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto neste artigo poderá ser
aplióido ao servidor que tiver ingressado no serviço público Federal, Estadual, Distrital ou
Municipal até a data da publicação do ato de Instituição do correspondente regime de
prevdênda complementar.

|
Art. j»9. Esta lei entra em vigor na data de sua aprovação, produzindo efeitos em relação aos
artlps13 e 14 somente noventa dias após sua publicação

Art. ÍO. Ficam revogadas todas as leis municipais que tratam sobre previdênda, bem
artijps do estatuto dos servidores que dispõem sobre o tema.

I como os

-
?
:•
{
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